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1.  SUMÁRIO EXECUTIVO 

A área de estudo compõe-se por um complexo mosaico de habitats, sujeitos a 
elevada pressão antropogénica, abrangendo as zonas húmidas da Foz do Almargem 
e Trafal, assim como sistemas dunares, prados e pomares de sequeiro e uma extensa 
mancha de pinhal.   

No âmbito deste estudo revelou-se que a área é extremamente rica em vida 
selvagem, nomeadamente em espécies com estatutos de proteção elevados. A área 
alberga uma grande diversidade de espécies de aves aquáticas e terrestres ao longo 
do ano, sendo de destacar a sua importância para aves aquáticas invernantes e 
migratórias; engloba 9 habitats naturais e seminaturais constantes do Decreto-Lei 
n.º 49/2005, tendo sido registados 6 elementos florísticos raros; no local foram 
ainda registadas diversas espécies de artrópodes com valor de conservação, 
nomeadamente borboletas diurnas, libélulas e libelinhas, assim como 4 espécies de 
répteis e 1 de anfíbios com estatutos de conservação desfavoráveis.   

Face à singularidade das espécies presentes na área, a criação de um estuto de 
proteção é essencial e imprescindível para a conservação e gestão da área, sendo 
sugerido um sistema de zonação em unidades biológicas diferenciais, divididas em 4 
unidades práticas de gestão. São propostas várias medidas para salvaguardar e 
assegurar o bom estado ambiental dos valores naturais presentes, nomeadamente 
a criação de um regime de proteção, a gestão e monitorização do nível da água de 
forma a criar habitats com diversos graus de emersão, o condicionamento e 
ordenamento do acesso de pessoas e viaturas, o controlo de espécies de flora 
invasoras e valorização da área através de um plano de visitação.  

É ainda de referir que ao longo do estudo foi realizado um inquérito online com vista 
à auscultação do público sobre o futuro das zonas húmidas ao abrigo deste projeto, 
sendo que 100% dos inquiridos concorda com a criação de um regime de proteção 
para a Foz do Almargem e Trafal, com as normas de utilização subjacentes. 

 
 

2. INTRODUÇÃO 

Pretende-se com o presente estudo que o conhecimento, caracterização, proteção e 
futura gestão da zona húmida composta pelas áreas da Foz do Almargem e Trafal, 
tenha uma abrangência maior do que apenas a gestão, mas também esteja aliado à 
preservação e conservação dos valores naturais, culturais e sociais, pressupondo uma 
intervenção ativa. 

O projeto Valorização de Zonas Húmidas no Algarve consiste num conjunto de ações 
que visam aprofundar o conhecimento científico de 3 zonas húmidas algarvias - 
Alagoas Brancas (Lagoa), Sapal de Alcantarilha e Lagoa dos Salgados (Silves, 
Albufeira), Trafal e Foz do Almargem (Loulé) - através de análise de documentação já 
existente, realização de saídas de campo e produção de relatórios técnicos. Para além 
de medidas concretas com vista à preservação de espécies e habitats naturais, 



  

6 

 

pretende-se também criar as bases para uma eventual futura classificação destas 
zonas como áreas protegidas de âmbito local. 

 

Zonas húmidas do Algarve 

Há pelo menos dois mil anos que as zonas húmidas no Algarve são um polo de fixação 
humana. Tal facto é atestado pela presença de património arqueológico romano e 
árabe. A exploração das zonas húmidas aumentou dramaticamente nos últimos anos, 
ao mesmo tempo que ocorreram mudanças nas atividades humanas que trouxeram 
formas e graus diferentes de perturbação (Jorge 1999). 

As zonas húmidas são áreas onde, durante todo ou uma parte do ano, a superfície da 
água está ao nível ou acima da superfície do solo. A área pode estar total ou 
parcialmente coberta por plantas restritas a crescer em terrenos pantanosos, 
podendo estas, no entanto, não existir. Este tipo de situações pode ser de carácter 
permanente ou sazonal (Pullan 1986). 

De acordo com Vadineanu (2005) e Atkinson-Willes (1965), definem-se zonas 
ƘǵƳƛŘŀǎ ŎƻƳƻ άǘƻŘŀǎ ŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ Ǉŀƴǘŀƴƻǎŀǎ Ŝ ŎƻƭŜœƿŜǎ ŘŜ łƎǳŀ ŘƻŎŜ ƻǳ ǎŀƭƎŀŘŀΣ 
temporárias ou permanentes, estagnadas ou correntes, de profundidade inferior a 6 
metros, exemplificando-se as mais importantes: estuários, zonas de marés, pântanos 
litorais, lagunas salobras e salgadas, complexos de pântanos e pauis, charcos, 
reservatórios, saibreiras, turfeiras e rios e suas margens inundadas. 

As lagoas costeiras inserem-se nas denominadas zonas húmidas, que são 
consideradas quer ambientes de transição entre o mar e o continente, quer como 
áreas de grande produtividade biológica (Pedro 1986). A característica mais 
importante destes sistemas, que constituem zonas de transição entre os meios 
terrestre e marinho, é a sua elevada produtividade, que depende não só de 
complexos mecanismos que permitem reter os elementos orgânicos e inorgânicos 
arrastados daqueles dois meios, mas também de intensidade da radiação solar e da 
profundidade das suas águas. 

Os seus níveis de nutrientes sendo elevados, encontram-se sujeitos a intensos 
processos de reciclagem, que vão permitir a existência de uma produtividade 
primária, muitas vezes diminuída em consequência da redução da penetração da luz, 
devido ao aumento da turbidez, das suas águas (Muzavor 1986).  

Sobre os processos de formação das lagunas existem diversas teorias, de certo modo 
questionáveis, que são resultado, em parte, da sua diversidade geomorfológica 
(Muzavor, 1986). As formações lagunares constituem testemunhos do período das 
Glaciações (Quaternário), durante os quais, os glaciares avançaram e recuaram 
sucessivamente, por várias vezes, em consequência das variações da temperatura. 
Durante o avanço dos glaciares, a quantidade de água absorvida durante a sua 
formação foi grande, o que provocou um abaixamento do nível do mar em cerca de 
100 metros, e o consequente avanço da linha de costa. No período seguinte, com o 
recuo dos glaciares, verificou-se a subida do nível do mar e o recuo da linha de costa 
(Muzavor 1986). 

h ǘŜǊƳƻ Ȋƻƴŀǎ ƘǵƳƛŘŀǎ ǾŜƳ Řŀ ǘǊŀŘǳœńƻ Řŀ ǇŀƭŀǾǊŀ ƛƴƎƭŜǎŀ άǿŜǘƭŀƴŘέ ǉǳŜ ǎǳǊƎƛǳ ŀ 
primeira vez em 1952, para descrever um número diverso de ambientes que têm a 
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caracteǊƝǎǘƛŎŀ ŎƻƳǳƳ ŘŜ ǎŜǊŜƳ ŀƻ ƳŜǎƳƻ ǘŜƳǇƻ άƘŀōƛǘŀǘǎέ ǘŜǊǊŜǎǘǊŜǎ Ŝ ŀǉǳłǘƛŎƻǎΣ 
ou periodicamente um ou outro ou em transição de um para outro. 

{ńƻ ŀǎǎƛƳ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ŎƻƳƻ άȊƻƴŀǎ ƎŜǊŀƭƳŜƴǘŜ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘŀǎ ǇƻǊ Ǉƭŀƴǘŀǎ ŜƳŜǊƎŜƴǘŜǎ 
que crescem em solos que são periodicamente ou estão normalmente, saturados 
ŎƻƳ łƎǳŀέΤ ŀ ƴƝǾŜƭ Řŀ 9ǳǊƻǇŀΣ ŀ /ƻƴǾŜƴœńƻ ŘŜ wŀƳǎŀǊ ŘŜŦƛƴƛǳ-ŀǎ ŎƻƳƻ άǎŜƴŘƻ łǊŜŀǎ 
ŘŜ άŦŜƴέΣ άƳŀǊǎƘέΣ άǇŜŀǘƭŀƴŘέΣ ƻǳ łƎǳŀΣ ƴŀǘǳǊŀƛǎ ƻǳ ŀǊǘƛŦƛŎƛŀƛǎΣ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ƻǳ 
temporariamente com água estática ou corrente, fresca, salobra ou salgada incluindo 
água do mar cuja profundidade não ultrapasse 6 metros em baixa-ƳŀǊέ όtêra 1986). 

9ȄƛǎǘŜ ǳƳŀ ƎǊŀƴŘŜ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǘƛǇƻǎ ŘŜ άȊƻƴŀǎ ƘǵƳƛŘŀǎέΣ mas é igualmente certo 
que o seu conjunto, em termos de percentagem, representa apenas 2% em relação à 
superfície da terra. As zonas húmidas são os mais ricos e produtivos ecossistemas da 
biosfera, dos quais dependem 2/3 das atividades mundiais da pesca, e ainda por 
representarem um papel importante na filtração das águas, na regulação hídrica e 
climática, no suporte a atividades lúdicas, etc., indispensáveis ao Homem, pelo que é 
imperativo o seu uso racional e sustentável (Moreira 1987). 

Em 1971, concretizou-se o Convénio Internacional de Ramsar cuja finalidade foi 
impedir, no presente e no futuro, as invasões progressivas das zonas húmidas e evitar 
a sua perda. Esta Convenção foi estabelecida em Ramsar (Irão) a 2 de fevereiro de 
1971 e assinada por Portugal em outubro de 1980 (Decreto-Lei nº 101/80, de 9 de 
outubro). Existem de momento 36 sítios Ramsar em Portugal.  

No âmbito da proteção, é importante referir que existem outros tratados 
internacionais com interesse para as zonas húmidas, nomeadamente: 

¶ A Convenção de Berna (Suíça), de 19 de Setembro de 1979 e ratificada por 
Portugal em 1981 (Decreto-Lei nº 95/81, de 23 de Julho), sobre a proteção de 
flora e da fauna selvagens e dos meios naturais da Europa, onde têm lugar 
especial, as espécies em perigo e vulneráveis assim como os respetivos 
άƘŀōƛǘŀǘǎέΣ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ Ƴǳƛǘŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŀǉǳłǘƛŎŀǎ ǎńƻ ǾǳƭƴŜǊłǾŜƛǎ Ŝ Ŝǎǘńƻ ŜƳ 
perigo, como estão igualmente as zonas húmidas de que dependem; 
 

¶ A Diretiva Aves - Diretiva nº 79/409/CEE respeitante à conservação das aves 
selvagens, de 2 de abril de 1979, a qual refere claramente que devem ser postas 
em prática medidas de proteção, gestão e controle para todas as aves 
migradoras, como de igual modo deve ser dispensada especial atenção à 
proteção das zonas húmidas especialmente, as de importância internacional. A 
Diretiva Comunitária 85/411/CEE, de 25 de julho de 1985, atualiza a diretiva 
anterior em termos de número de espécies de aves a proteger, e que foi 
ratificada por Portugal em 1991 (Decreto-Lei nº75/91 de 14 de fevereiro); 
 

¶ A Diretiva Habitats - Diretiva n92/43/CEE, de 21 de maio de 1992, referente à 
conservação dos habitats naturais, da flora e fauna selvagem na União Europeia. 
Ratificada por Portugal em 1997 (Decreto-Lei nº226/97 de 27 de julho); 
 

¶ A Convenção de Bona sobre a conservação das espécies migradoras 
pertencentes à fauna selvagem, de 23 de junho de 1979, cujo objetivo principal 
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é proteger aquelas espécies, onde se inclui a maior parte das aquáticas, e 
implicitamente as zonas húmidas de que estas dependem; 

 
 

3. CARATERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 

             A área da Foz do Almargem e Trafal, é caracterizada a Este (Trafal) pela foz da ribeira de 
Carcavai e uma zona húmida adjacente parcial e sazonalmente alagada, e a Oeste pela 
Lagoa da Foz do Almargem, também ela de caráter sazonal.  

             Ambas as zonas húmidas apresentam amplas manchas de vegetação palustre, 
nomeadamente juncais e caniçais, assim como áreas de lagoa costeira a sul, 
dependendo da disponibilidade de água.  

Entre estas duas áreas existe uma extensa zona de pinhal manso, assim como antigos 
pomares e campos agrícolas. Na área litoral do Trafal existe ainda um pequeno cordão 
dunar e uma mancha de matos mediterrâneos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Foz do Almargem em si consiste numa lagoa costeira ampla e funda na sua parte sul, 
cuja extensão varia consoante a disponibilidade de água. Esta não tem um carácter 
permanente estável, podendo mesmo ficar seca durante os meses de verão. É, no 
entanto, na área de estudo o local com maior capacidade de retenção de água doce.  

A norte da área onde a água persiste mais tempo, existe toda uma área de juncal, cujo 
grau de alagamento depende igualmente da disponibilidade de água, podendo existir 
pequenas lagoas entre a vegetação palustre. Ao longo da ribeira que alimenta a zona 
húmida (a este), existe uma fina, mas extensa, mancha de caniçal, que se estende e se 
alarga para norte da área de juncal.  

A área este da zona húmida é ladeada por uma extensa mancha de pinhal manso. 

 

Aspeto da lagoa costeira da Foz do Almargem, com juncal e caniçal ao fundo. Nuno Barros 
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A zona do Trafal apresenta um mosaico de habitats mais complexo que a Foz do 
Almargem. Dependendo da disponibilidade de água doce, formam-se algumas lagoas 
costeiras de reduzida dimensão na parte sul da área, sendo a que se encontra no 
extremo sudoeste da mesma (perto do parque de estacionamento), a que apresenta 
uma maior capacidade de retenção de água. No entanto, é menos ampla e funda que a 
da Foz do Almargem.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda na zona litoral existe um estreito cordão arenoso com vegetação dunar, e uma 
bem demarcada mancha de matos mediterrânicos. Ao longo do troço final da ribeira de 
Carcavai, existe uma mancha de caniçal, assim como numa área diretamente a norte da 
lagoa costeira principal.  

Um amplo juncal em locais onde valas alimentaram antigas hortas complementa a zona 
húmida na maioria da sua extensão para norte. Este habitat poderá alagar, dependendo 
da disponibilidade de água. Existe a este do juncal uma área utilizada como terreno 
agrícola.  

Ao longo da estrada que dá acesso à área, existe uma zona de campos e pomares e a 
uma dada altura inicia-se a mancha de pinhal que se estende até à Foz do Almargem.  

 

Pinhal manso na orla da Foz do Almargem, com linha de caniçal (margem oeste). Nuno Barros 

 

Aspeto da lagoa costeira principal do Trafal, com juncal e caniçal ao fundo. Nuno Barros 
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3.1 Caraterização Socioeconómica 

 
O Algarve 

O Algarve é uma região constituída por um único distrito (Faro), por 16 municípios e 67 
freguesias. Tem uma superfície próxima dos 5 mil km2, o que corresponde a 5% do 
território nacional. Localiza-se no Sul do país, sendo limitada, a Norte pelo Alentejo, a 
Leste pela província espanhola de Huelva, a Sul e a Oeste pelo Oceano Atlântico. 

A geografia confere à região uma localização periférica, no extremo Sudoeste da Europa, 
situação agravada pelo facto de confinar com regiões ainda inseridas no futuro objetivo 
de convergência da política de coesão no contexto dos dois países, o que provoca 
dificuldades acrescidas à sua promoção e desenvolvimento. 

Todavia, nas últimas três décadas, o Algarve conseguiu ultrapassar tais dificuldades e 
operou uma profunda transformação estrutural. Era uma região deprimida, isolada e 
distante, com uma qualidade de vida baixa, com uma economia rudimentar, assente na 
agricultura tradicional, na pesca artesanal, e na transformação de alguns dos produtos 
derivados destas atividades. Nos anos 60 do século passado, o arranque do turismo na 
região e a emigração da sua população do interior, principalmente para a França e 
Alemanha, alteraram a sua estrutura socioeconómica e ao longo das últimas décadas o 
Algarve tornou-se numa das regiões mais desenvolvidas do país, onde as oportunidades 
e a qualidade de vida oferecidas contribuíram para que se tornasse a região mais atrativa 
do País em termos demográficos. 

Atualmente com cerca de 451 006 habitantes (INE, Censo de 2011), a região algarvia 
apresentou, entre 2001 e 2011, um acréscimo populacional de 14.1% (tinha 395 218 
habitantes em 2001). Tal deveu-se a um contínuo movimento migratório para a região 
de pessoas oriundas do resto do país e do estrangeiro. De sublinhar que o Algarve foi a 
região que mais cresceu em termos de população na última década. 

Ainda segundo o Censo de 2011, a população residente na região do Algarve representa 
cerca de 4,3% da população do país. Na sua maioria são mulheres, 231 075 sendo a 
população masculina de 219 931 pessoas. 

Dos 16 municípios que compõem a região, apenas três perderam população na última 
década: Vila do Bispo (-1,7%), Monchique (- 13,3%) e Alcoutim (- 22,6%). 

Juncal parcialmente alagado na zona do Trafal. Nuno Barros 
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Todavia, o desenvolvimento da região significou também uma exploração parcelar das 
suas potencialidades, conduzindo, por um lado, ao declínio de todas as atividades não 
diretamente relacionadas com o turismo e a construção civil e, por outro, a uma grande 
concentração espacial da economia, com a ocupação intensa de parte da faixa litoral e 
o abandono da Serra e boa parte do Barrocal. 

Na realidade cerca de 1/3 da população algarvia vive em 80% do território regional, 
caracterizado por fracas densidades populacionais, desertificação humana e 
envelhecimento da população, economia rural e pouco virada para o mercado e níveis 
de riqueza muito abaixo da média regional, com padrões de serviços e equipamentos 
coletivos desfavoráveis em termos relativos. Globalmente, a economia da Região 
assenta em três sectores chave: o turismo, que integra o alojamento e a restauração, a 
construção civil e o comércio por grosso e a retalho.  

 

A Foz do Almargem ς Trafal 

A Lagoa da Foz do Almargem é o que resta de um pequeno estuário, existente, pelo 
menos, até ao período romano e que, pouco a pouco, foi sendo colmatado por areias e 
aluviões fluviais. Uma vez cheia, o comprimento da lagoa atinge os 830 metros, com 
uma largura máxima de 185 metros e uma profundidade que nunca ultrapassa os 5 
metros. 

A porção terminal sul é constituída por uma barreira arenosa relativamente elevada e 
com uma largura de cerca de 50 metros. Apesar de tudo, em situações de marés vivas 
ou tempestades marítimas, podem ocorrer galgamentos oceânicos, rompendo a 
barreira arenosa e possibilitando a renovação parcial da massa de água lagunar. Nalguns 
casos tem-se também procedido à abertura artificial da barra, embora sem 
planeamento prévio. 

Por este motivo e pela redução significativa do caudal anual da ribeira, as águas da lagoa 
são salobras (salinidade entre 3 e 12 g/kg, respetivamente na época húmida e seca), 
com uma qualidade da água geralmente aceitável, exceto no que respeita ao aumento 
significativo de coliformes após as primeiras grandes chuvadas, devido aos efluentes 
descarregados e acumulados ao longo da bacia hidrográfica. 

A presença humana ao longo das ribeiras que dão origem a esta Lagoa é milenar, e tem 
vindo a desenhar e limitar a fauna e flora presentes no local, através da agricultura 
tradicional com pomares de sequeiro, hortas, pastoreio. 

Com o desenvolvimento socioeconómico do Algarve nas últimas décadas, todo o 
território foi sujeito a pressão, com particular enfase para as faixas litorais e confinantes 
com planos de água, para a implantação e desenvolvimento de resorts turísticos e os 
mais diversos projetos imobiliários. 

No caso do Trafal e Foz do Almargem, a área está já confinada por um grande 
empreendimento imobiliário ς Vale de Lobo, a presença a montante de ETAR de Loulé, 
a pressão de passagem e pisoteio na época alta de verão e estacionamento ilegal, em 
particular das autocaravanas. Neste momento está em preparação a instalação de mais 
um grande empreendimento turístico para a margem esquerda da Lagoa, tendo a C.M. 
de Loulé suspendido o PDM na tentativa de suster este avanço. 
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3.2 Caracterização geomorfológica e hidrológica 
 
Foz do Almargem    

As margens da lagoa são assimétricas, com uma planície de inundação mais larga na 
margem direita (ca. 40 m máx.) do que na margem esquerda (ca. 23 m máx.). As margens 
lodosas adjacentes ao plano de água são colonizadas pela espécie 1 e encontram-se 
entre as cotas 3 e 4 m (nmm) (Figuras 1, 2 e 3).  

Na margem direita, na zona mais próxima do plano de água, a vegetação (espécie 1) está 
coberta por tapetes de algas já decompostas e de cor esbranquiçada (Figura 4). Esta 
observação deverá ser tomada em conta na interpretação de imagens remotas, já que, 
o andar é o mesmo, diferindo apenas na cor devido à referida capa de algas. Esta será a 
consequência das últimas chuvas com elevação do plano de água e aumento do caudal 
suficientemente energético para cortar canaletes secundários, paralelos às margens e 
formação de barras laterais, onde a vegetação é ainda composta pela espécie 1 (Figura 
4).  

Nas cotas 4 a 5 m desenvolve-se o andar colonizado pela espécie 2. É este andar que 
limita a lagoa e contacta com os ambientes terrestres. Na margem esquerda, a zonação 
relatada para a margem direita não é tão evidente nem extensa. Nesta margem, uma 
barra mais elevada, provavelmente um antigo dique, suporta a espécie 2, numa faixa 
estreita (Figura 5 A e B) característica de cotas mais elevadas e a espécie 1 está, numa 
estreita bordadura (ca. 2 m) entre esta barra e o ecótono.  

Vestígios de antropização: sistema de diques e canais de distribuição de água (Figura 15 
C e D) com comportas ainda visíveis. Na Tabela 1 estão representadas algumas das 
características do sedimento e da água na lagoa. 

  

 
               Figura 1. Mapa das divisões pedomorfológicas da Foz da Ribeira do Almargem. 
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                Figura 2. Vários perfis topográficos na Lagoa do Almargem. 

 

  

 

 
                   Figura 3. Zonação morfológica da Lagoa do Almargem. 

 

 

 

 
Figura 4. Zona A com espécie 1 coberta por algas (A) e sem ser coberta por algas (B).  Lagoa do Almargem. 
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                 Figura 5. Fotografias da Foz da Ribeira do Almargem e vestígios de diques. 

   

Tabela 1. Parâmetros das amostras recolhidas. Lagoa do Almargem. 

 

Amostra M.O. (%) Total 

CaCO3(%) 

Granulometria 

Média 

mm) 

Salinidade pH 

AA (solo, margem lodosa) 15,36 5,80 14,102 4,6 8,02 

AB1 (solo, unidade B) 4,55 0,36 80,773 0,543 7,97 

AB2 (solo, unidade B) 5,81 0,51 133, 757 0,539 8,09 

AC (solo unidade C) 49,17 1,14 31,448 4 6,07 

Água da lagoa junto à foz - - - 10,6 8,24 

A.A1- Sedimento da margem lodosa com espécie 1 coberta por algas decompostas. Significa que no último 

episódio de caudal elevado, a cota da água atingiu os 3 metros (nmm); A.B1- sem cobertura de algas; 

A.B2- Sedimento na zona da espécie 1 na zona dos diques; A.C- Sedimento na zona da espécie 2 a 

montante dos diques. 

 

Trafal 

É um sistema húmido de organização morfológica mais complexa que a lagoa do 
Almargem, porque contém um vasto sistema de diques e canais de distribuição de água, 
o que denota intensa antropização no passado (Figuras 6 e 7). Em consequência, as 
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unidades pedomorfológicas não são tão bem definidas como na lagoa adjacente da 
Ribeira do Almargem.  

À semelhança desta, na margem esquerda não existe margem de inundação, confinando 
a lagoa com o campo de golfe. Na margem direita, a margem de inundação, suavemente 
ondulada, com vegetação herbácea típica de campos agrícolas abandonados, apresenta 
vestígios de agricultura e pecuária recentes (Figuras 8 e 9). A lagoa divide-se em 3 braços 
na confluência com as dunas e o backshore (Figura 10). Na Tabela 2, estão expressas 
algumas características do sedimento da Lagoa do Trafal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
              Figura 6. Mapa das divisões pedomorfológicas da Foz da Ribeira do Carcavai - Trafal. 

 
 

 
       
                    Figura 7. Zonação fito-morfológica da Foz da Ribeira do Carcavai - Lagoa de Trafal. 

 


